
Universidades reclamam do projeto que prevÃª cotas

A AssociaÃ§Ã£o Nacional dos Dirigentes das InstituiÃ§Ãµes Federais de Ensino Superior (Andifes) se
posicionou contra o projeto de lei que estabelece que 50% das vagas nas 58 universidades federais
devem ser destinadas a alunos que cursaram os trÃªs anos do ensino mÃ©dio em escola pÃºblica. O
presidente da entidade, Amaro Lins, declarou em entrevista Ã  AgÃªncia Brasil que a medida fere a
autonomia das universidades.

â??Esse projeto, no final, pode trazer um resultado oposto ao que se pretendia porque quando vocÃª
deixa 50% de todas as vagas para alunos da rede pÃºblica sem considerar as questÃµes locais e as
condiÃ§Ãµes da prÃ³pria universidade e do seu entorno, vocÃª pode promover maior ociosidade dentro
das universidadesâ?•, explicou.

A proposta, de autoria da deputada Nice LobÃ£o (DEM-MA), foi aprovado na quinta-feira (20/11) pela
CÃ¢mara dos Deputados. Agora, precisa passar pelo crivo do Senado. O projeto de lei recebeu emenda
que destina metade dessas vagas (25% do total) para estudantes pertencentes a famÃlias com renda
atÃ© R$ 622,50 (um salÃ¡rio mÃnimo e meio). Os outros 25% serÃ£o para negros, pardos e indÃgenas.

Desses 25%, o nÃºmero de vagas para cada etnia serÃ¡ divido conforme a sua representaÃ§Ã£o no
estado em que estÃ¡ localizada a instituiÃ§Ã£o, ou seja, se a porcentagem de indÃgena for a maior, esse
grupo terÃ¡ o numero de vagas maior. Os dados serÃ£o baseados no Ãºltimo censo do Instituto
Brasileiro de Geografia e EstatÃstica.

O presidente da Andifes, Amaro Lins, afirmou que Ã© favorÃ¡vel a medidas que possibilitem o acesso
ao ensino superior, mas que Ã© preciso conhecer as condiÃ§Ãµes de cada instituiÃ§Ã£o de ensino e
nÃ£o apenas garantir um nÃºmero fixo de vagas por meio de uma lei.

Segundo Lins, as 58 universidades pÃºblicas do paÃs que jÃ¡ praticam algum tipo de aÃ§Ã£o
afirmativa ou de cotas para o ensino superior discutiram o tema com a comunidade local e com os
governos estaduais envolvidos. Algumas oferecem cursos para que alunos da rede pÃºblica de ensino se
preparem para o vestibular, outras mantÃªm algum tipo de cota ou mesmo estÃmulos e incentivos na
prÃ³pria nota do vestibular tambÃ©m para alunos da rede pÃºblica.

Amaro Lins afirma que alguns cursos â?? sobretudo os que envolvem uma base cientÃfica como FÃsica
e QuÃmica â?? apresentam grande evasÃ£o de alunos nÃ£o apenas no Brasil, mas em todo o mundo. Os
Ãndices, segundo ele, podem chegar a 50%. â??Se vocÃª simplesmente pÃµe 50% de alunos da rede
pÃºblica que, infelizmente, vÃªm de escolas que nÃ£o tÃªm a qualidade necessÃ¡ria, eles nÃ£o vÃ£o
ter sucesso nos cursos, vÃ£o se evadir muito provavelmente jÃ¡ no primeiro perÃodo. Ã? cruel tomar
uma decisÃ£o dessa.â?•

O presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional dos Dirigentes das InstituiÃ§Ãµes Federais de Ensino Superior
faz um apelo para que o Congresso Nacional converse com as universidades antes de se posicionar
definitivamente sobre o assunto.
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